
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461448 - SP (2023/0323185-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDIONOR GERALDO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. PRESENÇA 
DE MAUS ANTECEDENTES E INVASÃO DE DOMICÍLIO. ART. 155, § 
2º, DO CÓDIGO PENAL – CP. ESCOLHA DOS BENEFÍCIOS. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal 
Federal – STF, nos termos do HC n. 84.412-0/SP, de relatoria do Min. 
Celso de Mello, acompanhada por este Sodalício, existem alguns 
elementos que devem ser aferidos no caso concreto: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso dos autos, a aplicação do referido princípio foi 
afastada no acórdão recorrido pelo fato de o agravante ostentar maus 
antecedentes, além de sua conduta não ser inexpressiva penalmente, já 
que adentrou indevidamente duas residências diferentes para cometer 
furtos.

3. A escolha entre os benefícios previstos no art. 155, § 2º, do 
CP está dentro da margem de discricionariedade do julgador. Dessa 
forma, incide o princípio do livre convencimento motivado do magistrado, 
a partir do qual lhe é oferecida liberdade decisória, desde que haja a 
devida fundamentação, tal como se deu na hipótese.

3.1. In casu, foram sopesadas as circunstâncias desfavoráveis 
em que se deram os furtos e as condições pessoais do agente, não tendo 
sido identificada qualquer ilegalidade na escolha da substituição da pena 
de reclusão pela de detenção, como constou do acórdão de origem.

4 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

Documento eletrônico VDA41559573 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/05/2024 12:29:19
Código de Controle do Documento: 8adf17e4-69c2-4842-9794-f411c655322e



regimental.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 14 de maio de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DE MAUS ANTECEDENTES E INVASÃO DE DOMICÍLIO. ART. 155, § 
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1. Conforme jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal 
Federal – STF, nos termos do HC n. 84.412-0/SP, de relatoria do Min. 
Celso de Mello, acompanhada por este Sodalício, existem alguns 
elementos que devem ser aferidos no caso concreto: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso dos autos, a aplicação do referido princípio foi 
afastada no acórdão recorrido pelo fato de o agravante ostentar maus 
antecedentes, além de sua conduta não ser inexpressiva penalmente, já 
que adentrou indevidamente duas residências diferentes para cometer 
furtos.

3. A escolha entre os benefícios previstos no art. 155, § 2º, do 
CP está dentro da margem de discricionariedade do julgador. Dessa 
forma, incide o princípio do livre convencimento motivado do magistrado, 
a partir do qual lhe é oferecida liberdade decisória, desde que haja a 
devida fundamentação, tal como se deu na hipótese.

3.1. In casu, foram sopesadas as circunstâncias desfavoráveis 
em que se deram os furtos e as condições pessoais do agente, não tendo 
sido identificada qualquer ilegalidade na escolha da substituição da pena 
de reclusão pela de detenção, como constou do acórdão de origem.

4 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 456/468 interposto por CLAUDIONOR 

GERALDO DA SILVA, contra decisão de fls. 443/450 que conheceu do agravo, 
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parcialmente do recurso especial, para negar-lhe provimento.

Em suas razões, a defesa do agravante alega ser cabível a aplicação do 

princípio da insignificância, tendo em vista a atipicidade material do crime de furto 

praticado pelo agravante, por conta do baixo valor dos bens subtraídos, da ausência de 

violência ou agrave ameaça à pessoa envolvida na prática delitiva e a primariedade do 

agente à época do fato. 

Sustenta, ainda, o reconhecimento da modalidade privilegiada de furto, para tão 

somente a aplicação de pena de multa, considerando, novamente, o fato de ser 

primário e o baixo valor da res furtiva.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental, com a admissão e provimento do recurso especial, para que seja o 

agravante absolvido, ou, subsidiariamente, que lhe seja aplicado o benefício previsto 

no art. 155, § 2º, do CP. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho do agravante, a decisão que negou provimento ao 

recurso especial deve ser mantida.

Quanto ao princípio da insignificância, vale lembrar que, conforme jurisprudência 

consolidada pelo Supremo Tribunal Federal – STF, nos termos do HC n. 84.412-0/SP, 

de relatoria do Min. Celso de Mello, acompanhada por este Sodalício, existem alguns 

elementos que devem ser aferidos no caso concreto: a) mínima ofensividade da 

conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 

de reprovabilidade do comportamento; d) inexpressividade da lesão jurídica 

provocada. 

Consoante destacado, a aplicação do referido princípio foi afastada no acórdão 

recorrido pelo fato de o agravante ostentar maus antecedentes, além de sua

 conduta não ser inexpressiva penalmente, já que adentrou indevidamente duas 

residências diferentes para cometer furtos.

Tal situação demonstra que não estão presentes todos requisitos necessários à 

aplicação do princípio da insignificância. Ademais, está Corte possui precedentes no 

sentido de que a presença de maus antecedentes denota maior grau de 

reprovabilidade ao comportamento do réu. Vejamos (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO MAJORADO 
PELO REPOUSO NOTURNO. INVASÃO DE RESIDÊNCIA 
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HABITADA. MAUS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da iterativa jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, constituem requisitos para o 
afastamento da tipicidade material da conduta: "a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; 
e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada." 
(AgRg no AREsp 2392646/SP, Rel. Ministro Antônio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
03/10/2023, DJe de 06/10/2023).

2. No caso vertente, não obstante o bem 
subtraído ser de pouca monta, para além de o Acusado 
ostentar maus antecedentes específicos na prática de 
crimes patrimoniais, o modus operandi da conduta, 
consistente no ingresso de residência habitada, 
durante o repouso noturno, afasta a possibilidade 
aplicação do princípio da insignificância, diante da não 
comprovação de seus requisitos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.258.620/RS, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
Ademais, corretamente aplicada a Súmula n. 283 do STF, já que o recorrente 

não impugnou todos os argumentos utilizados pelo Tribunal de origem que levaram à 

não aplicação do princípio da insignificância. 

Por fim, em relação à aplicação do benefício previsto no art. 155, § 2º do CP, 

tampouco merece reforma a decisão agravada, pois foi apresentada fundamentação 

idônea no acórdão recorrido que, reconhecendo a presença da modalidade privilegiada 

de furto, optou por um dos benefícios previstos no art. 155, § 2º do CP, sopesando as 

circunstâncias desfavoráveis em que se deram os furtos e as condições pessoais do 

agente.

Cumpre ressaltar que a escolha entre as opções de benefício previstas no art. 

155, § 2º, do CP faz parte da margem de discricionariedade do julgador, devendo, 

serem expostas todas as razões de fato e de direito que fundamentaram a referida 

escolha, em aplicação do princípio do livre convencimento motivado dos magistrados, 

tal como se deu na hipótese. Nesse mesmo sentido, cito o seguinte precedente (grifos 

nossos):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉ COM 
MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
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NÃO EVIDENCIADA. DIREITO AO ESQUECIMENTO. 
LAPSO TEMPORAL ENTRE A EXTINÇÃO DA PENA 
ANTERIOR E A PRÁTICA DO NOVO DELITO INFERIOR 
A 10 ANOS. FURTO PRIVILEGIADO. QUANTUM DE 
DIMINUIÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. CONTINUIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DE 
REGIME MAIS GRAVOSO. VALORAÇÃO NEGATIVA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, 

"reconhecida a figura do furto privilegiado, a faculdade 
conferida ao julgador de substituir a pena de reclusão 
pela de detenção, diminuí-la de 1 (um) a 2/3 (dois 
terços), ou aplicar somente a pena de multa requer 
fundamentação concreta, como exige o próprio 
princípio do livre convencimento fundamentado (arts. 
157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda 
parte da Lex Maxima), (...)" (AgRg no REsp 
1.560.158/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 26/8/2016).

5. Na hipótese, a justificativa da escolha levou 
em consideração tratar-se de furto qualificado, bem 
como o fato de a ré possuir em seu desfavor 
antecedente por crime patrimonial e ações penais em 
andamento, inclusive por fato idêntico ao ora apurado, 
o que deve ser sopesado, a fim de atender às 
finalidades da pena.

[...]
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.441.552/SC, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
19/3/2024, DJe de 5/4/2024.)

 
Dessa forma, uma vez tendo sido apresentada fundamentação idônea no 

acórdão para a substituição da pena de reclusão por outra de detenção, não há motivo 

para reforma do acórdão objurgado.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0323185-4 AREsp 2.461.448 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15030028420198260535  1503002842019826053550000

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIONOR GERALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIONOR GERALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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